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da negociação coletiva. O poder normativo ou arbitrai compulsório constitui, nessa 
hipótese, um fator de equidade social no conjunto das categorias.

Alguns juristas se insurgem contra a solução dos conflitos coletivos por 
tribunais do trabalho, porque não admitem que uma decisão do Judiciário possa 
ter, ao mesmo tempo, corpo de sentença e alma de lei. Mas, como ponderou 
Calamandrei, “No fundo, esta duplicidade de aspectos das decisões da magistratura 
do trabalho não é mais que uma projeção no campo processual da duplicidade de 
aspectos que, no campo do direito substantivo, apresenta o contrato coletivo” (Recuei 
d ’études su r  les sourses au  droit em  honneur de F rancois Gény. Paris, 1938, p. 175).

A verdade é que os dados estatísticos pertinentes à magistratura do trabalho 
revelam que, não obstante suas imperfeições e das causas exógenas motivadoras de 
milhões de ações, ela funciona. E agora, com a Emenda Constitucional n° 45, de 
2004, teve consideravelmente ampliada a sua competência. Por isto mesmo vem 
sendo criticada por aqueles que, numa orquestração suspeita, querem, num retrocesso 
inadmissível, desregulamentar a legislação de proteção ao trabalho, impondo a 
volta ao la isser  fa ir e  de triste memória na história da civilização.

A  R EN O V A Ç Ã O  D O  P O D E R  PELO P O D E R  D E  REN O V A Ç Ã O

José A ugusto R odrigues P into*

1 A RENOVAÇÃO DO PODER E O PODER DE RENOVAÇÃO

A Justiça do Trabalho, neste setembro de 2006, tem justas razões para 
comemorar seus sessenta anos de inserção constitucional no Poder Judiciário 
brasileiro, orgulhando-se de um desempenho incansável e bem-sucedido da missão 
de suavizar o áspero antagonismo de classes latente nas relações capital/trabalho. 
O maior preito de gratidão que, por isso, lhe pode prestar a sociedade brasileira é 
reconhecer a sabedoria com que contribui para a renovação do Poder com seu 
próprio poder de renovação.

Nunca em toda a história da civilização humana as instituições políticas 
brotaram por geração espontânea. Muito ao contrário, sempre simbolizaram o fecho 
de acontecimentos encadeados por um insondável determinismo que move a 
sociedade com mãos invisíveis, que ela pensa serem suas, para destinos 
imprevisíveis, que ela imagina dominar.

* T itu la r  e P r e s id e n te  H o n o r á r io  d a  A c a d e m ia  N a c io n a l  d e  D ir e i to  d o  T ra b a lh o . D e s e m b a r g a d o r  
F e d e r a l  d o  T ra b a lh o  d a  5 a R e g iã o , a p o sen ta d o .
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B e m - a v e n tu ra d a s  as in s t i tu iç õ e s  q u e ,  a s s u m in d o  a  c o n s c iê n c ia  do  
determ in ism o h istó rico  de  sua geração, conseguem  orien tar seus passos pela  bússo la  
do  ideal a  que  d ev em  o sopro  da  v ida, m an tendo  os o lhos b em  abertos para  a 
re la tiv idade  das obras hum anas.

Tem os firm e conv icção  de  que este  é o caso  da nossa  Ju stiça  do Trabalho. 
D aí, ao tentáram os u m a  sín tese crítica  de sua trajetória , ao  longo  des te  m ais  de 
m eio  século , e a p erspec tiva  de seu fu turo , que a fugac idade  de  n o ssa  ex istência  
m ateria l não  consen tirá  que partilhem os, lançam os m ão  dos ún icos m eios possíveis 
de jun ta i- nossa  p equen ina  voz ao eco  da  saudação  un íssona dos hum ildes a que  deu 
abrigo, ag radecendo  a  D eus o priv ilég io  fazê-la  ouvir.

2  OS A N T E C E D E N T E S  H IS T Ó R IC O S

N in g u ém  desconhece  ex istência  de u m  nexo  lóg ico  a en laçar  as idé ias de 
d ireito  e liberdade. P o r  fa lta  dele, antes do trabalho  liv re  não  hav ia  a tm osfera  que 
are jasse nem  espaço  que  p erm itisse  prestá -lo  co m  alteridade. E  até que  a R evo lução  
Industr ia l  aprofundasse  a po d ero sa  síntese da  econom ia  co m  a tecnologia, ce lebrada 
ao avanço  av assa lad o r da  a tiv idade industria l, não  h o u v e  c lam o r  soc ial p a ra  a 
fo rm ação  de  u m  novo  s is tem a reg u lad o r de  re lações  ju r íd icas  de  trabalho , que 
tivesse  po r  fun dam en to  a id é ia  nuclear de  pro teção  da  deb ilidade  econôm ica  de  um  
dos seus sujeitos.

N o  instan te  em  que, costurados os p r im eiros fios de d ire ito  m ateria l um  
novo  sis tem a -  o D ireito  do  T rabalho  -  se fo rm ou , ou tros fios, de  d ireito  form al, 
lhe  d eram  u m  co m p lem en to  de so lução  dos d eco rren tes  co n fli to s , ig u a lm en te  
inovador, sustentado no  p receito  fundam en ta l da  conciliação  dos in teresses e na  
id é ia ,  a p r o v e i t a d a  d o s  C o n s e i l s  d e  P r u d ’h o m m e s  d a  I d a d e  M é d ia ,  d a  
rep resen ta tiv idade  d ire ta  dos desav indos nos órgãos m ediadores.

Todo este  aparato , cuja m o n tagem  com eçou , na  E u ro p a  do  século  X V III  e 
se com pletou  no  m undo  ociden ta l do século X IX , só aportou  no  B rasil j á  na  p rim eira  
m e tade  do  sécu lo  X X . E s te  a traso  h is tó rico  é exp licado  pelo  estre ito  v íncu lo  do 
D ireito  do  T rabalho com  o desenvo lv im en to  econôm ico  industria l, im possível de 
ser estabe lec ido  enquan to  os p ilares de nossa  ativ idade eco n ô m ica  p erm aneceram  
sus ten tados  n u m a  es tru tu ra  de ex tra tiv ism o  e fo rn ec im en to  de b en s  p rim ário s  
m ov idos po r  m ão -d e -o b ra  escrava.

U m  sign ifica tivo  im p u lso  da  rev e rsão  desses  do is fa to res , in ic ia d a  m uito  
frag ilm en te  nos es terto res  do X IX , só veio  a  te r lu g a r  m a is  v is íve l no  p ó s-g u erra  
d e  1918 , q u a n d o  se  o rg a n iz a ra m  as p r im e ira s  c a te g o r ia s  d e  t r a b a lh a d o re s  
(fe rrov iá rios , m a rítim o s e  se rv idores de co n cess io n á ria s  de se rv iço s  p ú b lico s)  e 
se c r is ta l iz a ra m  em  n o rm as  a lg u n s  d ire ito s  t ip ic a m e n te  tra b a lh is ta s ,  co m o  a 
e s ta b i l id a d e  p a ra  os f e r ro v iá r io s ,  e m  1923 , a c r ia ç ã o  d o s  p r im e iro s  ó rg ão s  
ju r isd ic io n a is  p a ra  a so lução  de  um  no v o  tipo  de  con fli to s , com o  os tr ibunais 
ru ra is  do  E stad o  de  São  P au lo , em  1922 e o C o n se lh o  N ac io n a l do  T rabalho , 
v in cu lad o  ao  M in is té r io  d a  A gricu ltu ra , em  1923, am bos re f le tin d o  f ie lm en te  a
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base agrícola, ainda preponderante na economia brasileira, precedidos por uma 
espécie de “bando anunciador” formado pelas leis de sindicalização rural, de 
1903, e urbana, de 1907, sem eficácia prática, por falta de correlatos órgãos de 
fiscalização e de jurisdição especial.

O triunfo do golpe de Estado de 1930 e a visão política de seu líder Getúlio 
Vargas para tentar libertar o país dos grilhões carcomidos de sua economia rural, 
fazendo a legislação se antecipar ao fato social, inspirou a outorga da dinâmica 
disciplinar diferenciada da relação de trabalho, antes que os trabalhadores se 
mobilizassem para conquistá-la, na medida da consolidação de uma consciência 
coletiva, pelos mesmos processos de luta característica da evolução européia. A 
conseqüência lógica dessa intenção seria completar o regramento das relações de 
direito material do trabalho com normas criadoras de procedimentos e organismos 
adequados à heterocomposição dos inevitáveis choques dos indivíduos e 
coletividades que se opunham dentro dela.

Assim foram reunidas as condições para o nascimento do que viria a ser a 
Justiça do Trabalho.

3 A GÊNESE E A METAMORFOSE

A gênese da Justiça do Trabalho -  sem este nome de batismo, evidente­
mente -  foi administrativa. Seu casulo se alojou no Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio, criado ainda em 1930, a cuja estrutura aderiram dois 
anos mais tarde, as Juntas de Conciliação e Julgamento (Dec. Legislativo n° 
22.132), com atribuição de solucionar os conflitos individuais do trabalho, e as 
Comissões Mistas de Conciliação (Dec. Legislativo n° 21.936), dedicados a 
solucionar os conflitos coletivos. O titular da Pasta dispôs do p o d e r  a vo c a tó r io ,  
que lhe permitia modificar decisões proferidas por aqueles órgãos administrati­
vamente subordinados. A competência para as fazer cumprir ou executar per­
maneceu com a Justiça Comum.

Surgiu, assim, uma espécie de organismo híbrido provido de notio  limitada 
e desprovido de im perium , conforme a precisa descrição de C am pos B a ta lha  
Entretanto, podemos dizer que, mal saído do estado de crisálida, seu organismo 
iniciou um processo de metamorfose que lhe permitiu levantar-se da planície das 
simples engrenagens administrativas ao píncaro dos órgãos de poder do Estado.

Este processo de metamorfose logo se fez visível nas várias proposições dos 
constituintes de 1933, que determinaram a aprovação do art. 122 e parágrafo único 
do Título IV (“Da Ordem Econômica e Social”) da Magna Carta que escreveram. 
Foi, entretanto, instituída a Justiça do Trabalho pela efêmera Constituição de 1934 
com duas ressalvas que infirmaram sua própria denominação: a negação explicita 
de a incluir no Capítulo IV do Título I (“Do Poder Judiciário”) e a “livre nomeação

1 B A T A L H A , W ilso n  d e  S o u z a  C a m p o s .  T r a ta d o  d e  d ir e i to  ju d ic iá r io  d o  tra b a lh o .  S ã o  P au lo : LTr, 
1977 . p . 171.
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p elo  G o v e rn o ” dos p re s id e n te s  dos tr ibuna is  do  trab a lh o  e  das  c o m issõ e s  de 
conciliação , a ser “esco lh idos den tre  pessoas de experiênc ia  e no tó ria  capac idade  
m oral e in te lec tua l” , ou seja, sem  ex igênc ia  de graduação  em  direito  e  de seleção 
em  co n c u rso  p ú b lic o . Id e n tif ic a d o s , d e s se  m o d o , co m o  “e x i la d o s ” do  P o d er  
Judiciário , negou-se  aos nom eados a p ro teção  dos p red icam en tos d a  m agistra tura .

Tal to rtuosidade  criou  nas suas dobras o es tigm a de  u m a  Justiça  de  segunda 
classe, despojada da  toga e da  pom pa do Poder Judiciário, que  ilhas n em  tão pequenas 
de  ignorância  e m á-fé  não  se cons trangem  e m  sublinhar, a té  hoje.

E ntretan to , o p rocesso  de  m etam orfose  seguiu  seu cu rso  im pertu rbáve l com  
as a c i r ra d a s  d is c u s s õ e s  d o u t r in á r ia s  t r a v a d a s  e m  to rn o  d o  p r o je to  d e  le i  
infraconstituc ional env iado  ao C ongresso  pelo  Executivo , em  1935, en fim  aprovado 
em  ju n h o  de 1937, po r  em enda  ca lcada  no  parecer de  W aldem ar Ferre ira . A provação  
tardia e inócua, em  v ista  do abrup to  a tropelam ento  pelo  go lpe  de E stado  de  10 de 
novem bro  e pe la  C arta  C onstituc ional ou to rgada no m esm o dia, que  esqueceu , ou 
não quis, in tegrá-la  ao P o d er  Judiciário , com o se vê  no seu  art. 139 (“D a  O rdem  
E co n ô m ica”).

D esqua lif icada  pe la  C arta  constituc ional do to ta litarism o getu lista , a Justiça  
do T rabalho  ganhou  do  m esm o reg im e u m a  carta  de  alforria  su rp reenden te  co m  o 
D e c re to -L e i  n° 1 .237 , b a ix ad o  em  0 2 .0 5 .1 9 3 9  p a ra  te r  v ig ê n c ia  a p a r t i r  de  
01.05 .1940 . E  consideram os que esse texto a alforriou , apesar de  tão  espúrio  quanto  
a  C arta  de 10 de novem bro , não apenas p o r  lhe ter dado a  con fo rm ação  orgânica 
até ho je  conservada, salvo no  tocante à representação das classes nos seus colegiados, 
com o, sobretudo, p o r  ter n u m  só go lpe  co rtado  o co rdão  u m b ilica l da  avocatória , 
que  a  subord inava  ao P o d er  E xecutivo , e  p roced ido  à ju n ç ão  d a  p len itude  da  notio, 
nos dissíd ios cogn itivos, co m  o im perium  no cum prim en to  das dec isões proferidas, 
rom pendo  as am arras de  dependênc ia  da  Justiça  C om um , a  despeito  d a  pecam inosa  
incoerência  de conservar o d iscrim inatório  exílio  constituc ional do P oder  Judiciário .

S em  as peias que  travavam  seus m ovim entos , a  Justiça  do  T rabalho  m ostrou  
sua força renovadora d a  função judicante, nos aspectos fundam entais da  sim plicidade 
e ag ilidade do p rocesso  e da  ap roxim ação  de  seus ju lg ad o res  co m  as partes, dev ida 
à sensib ilidade social m odern izada  pelo  toque de hum an ism o  dos princíp ios do 
D ireito  do T rabalho q u e  lhes cum pria  aplicar.

A  onda libertária  do  pós-guerra  de 1945, que  varreu  do B ras il o reg im e  de 
exceção  instaurado  sob o n o m e  de  E stado  N ovo, não deixou  que  sequer se esperasse 
o Estatu to  B ásico  em  gestação  na  A ssem bléia  N acional C onstituinte, p ara  reconhecer 
à Ju s tiça  do  T rab a lh o  a e s sên c ia  de ó rgão  de p o d e r  ju d ic an te .  E fe tiv am en te , 
an tec ipando-se a  ele, o D ecre to -L ei n° 9 .797, de  09 .09 .1946 , ainda que  de m odo 
ju r id icam en te  incorreto , conferiu  fo rm alm en te  aos seus ju ízes  togados, m ed ian te  
acréscim o do § 6o ao art. 656 da  então jo v e m  CLT, as garantias dev idas à  m agistra tura  
da  qual não  e ram  m em bros.

D esse  m odo, em  18 de  se tem bro  de 1946, o ato de  inc lusão  da  Justiça  do 
T ra b a lh o  no  C a p ítu lo  IV  d a  C o n s t i tu iç ã o  F e d e ra l ,  cu jo s  s e s s e n ta  an o s  são
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reverenciados homenageados, neste 2006, por todos que colheram na sua fronte a 
energia da esperança e depositam aos seus pés os louros da realização profissional, 
apenas recepcionou a legitimação exigida pelo clamor da consciência jurídica 
nacional precipitada pelo legislador ordinário.

4 AS CRISES EXISTENCIAIS

É muito próprio dos organismos jovens padecer crises existenciais justamente 
devidas à imaturidade ou à resistência do conservadorismo. A Justiça do Trabalho 
não fugiria a essa regra. Mas, venceu, uma a uma, todas que a sacudiram, indiferente 
à diversidade das origens.

Chamaríamos à primeira de crise de a firm ação , que teve seu ciclo encerrado 
exatamente com a inserção no quadro constitucional do Poder Judiciário. Foi-lhe 
exigido, nos quase três lustros gastos na implantação do Direito do Trabalho no 
Brasil, até a outorga da Consolidação das Leis do Trabalho pelo Decreto-Lei n° 
5.452, de 1º de maio de 1943, um enorme esforço de afirmação de credibilidade 
num percurso de urzes semeadas pela reação do s tab lishm en t do poder econômico 
à autoridade de um ramo jurídico concebido para proteger a m enos valia  social do 
trabalho, sem dispor de um sistema processual definido nem do reconhecimento da 
independência do poder político para julgar os conflitos e fazer cumprir os 
julgamentos.

Logrou vencê-la, manipulando habilmente alguns fatores decisivos, entre 
eles: a neutralização da aspereza do choque de classes pela conciliação dos conflitos 
do trabalho, que o domínio do processo industrial pela aliança tecno-econômica 
exacerbara; a confiança conquistada pela simplicidade e rapidez de solução dos 
dissídios a um baixo custo processual; a visão da presença participativa das próprias 
classes para a discussão e julgamento dos interesses em luta; a humanização de 
seus agentes que trocaram a solidão erudita dos gabinetes do poder pelo convívio 
linear com a massa operária espoliada pelo desprezo à dignidade na formulação e 
execução dos contratos.

A segunda, e pior delas, atingindo-a de fora para dentro, diríamos ter sido a 
cr ise  d o  abso lu tism o , que lhe sacudiu os próprios fundamentos. Provocou-a o 
fechamento político imposto pelo regime militar de 1964, radicalmente contrário à 
sua vocação para o igualitarismo social, e responsável por uma extensa reformulação 
legal do Direito do Trabalho, de seu processo e da seguridade social, ademais da 
submissão de todo o ordenamento jurídico às deformações de um “direito 
institucional” colocado acima da Constituição da República. Foi fundamental para 
superá-la sem capitular a dosagem da temperança na resistência à força bruta e a 
discreta contenção interpretativa dos institutos e normas criados, a exemplo do 
FGTS, ou alterados, a exemplo da Medicina e Segurança do Trabalho.

A mais recente, que bem merece o apodo de crise  do  neo libera lism o, por 
sua força indutiva de uma formatação política ou, mais até, ideológica, da 
flexibilização da relação de trabalho e do arcabouço tutelar dos princípios e normas
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do Direito do Trabalho, sob pretexto de ser um reflexo jurídico natural do choque 
de globalização produzido pelo boom  tecnológico do terço final do século XX.

A  impulsão extremada do fenômeno, denominado desregu lam en tação , cujas 
garras lacerantes apareceram claramente no ato falho de plantar no art. 618 da 
CLT o espúrio p r in c íp io  da preva lênc ia  do  negoc iado  sobre o legislado, chegou a 
desafiar o próprio Direito do Trabalho com o dilema de sucumbir, refluindo para o 
Direito Civil, ou reagir, expandindo-se da relação de emprego para todas as relações 
de trabalho. Na encruzilhada desta opção levantou-se poderosa onda de extermínio 
da Justiça do Trabalho com a mácula infamante de ser custosa, ineficiente e inútil.

Sua reação ao assédio para eliminá-la, cujo preço acabou reduzido à perda 
da representação classista pela Emenda Constitucional n° 24, de 09.12.1999, foi 
exemplarmente irônica. E que, na mesma época, o desespero do Executivo para 
irrigar os cofres da autarquia responsável pelo gerenciamento da Previdência Social, 
esvaída por uma vergonhosa sangria orçamentária, precipitou a proposta de um 
arremedo de reforma constitucional, entre cujas medidas salvacionistas se destacou 
a determinação da competência da Justiça do Trabalho -  aquela que se queria 
eliminar por inoperância e inutilidade, jogou-lhe nos ombros o encargo de revitalizar 
a arrecadação das contribuições devidas ao órgão gestor do sistema, através da 
execução de suas sentenças.

Tal incoerência recebeu resposta fulminante: embora não tivessem 
especialização nem aparelhamento para o exercício da nova competência, privados 
até de regulamentação que lhes oferecesse um procedimento indispensável à 
eficiência do desempenho, os juízes do trabalho enfrentaram o desafio com uma 
gana que a levou a surpreendentes recordes de arrecadação por via da atividade 
jurisdicional. Esses resultados, além de calar as vozes do extermínio, causaram o 
que Roberto Campos um dia chamou de “reversão de expectativa” com a 
reformulação do art. 114 da Constituição de 1988 pela Emenda Constitucional n° 
45, de 2004 que, em  lugar de extinguir, ampliou enormemente seu campo de atuação.

De permeio ao que bem poderíamos chamar de ondas críticas, a Justiça do 
Trabalho sofre uma espécie de crise  crônica , a de crescimento ou, como prefere 
identificá-la S ü s s e k in d ,  de hipertrofia, que ele retrata em alguns números 
comparativos. Por exemplo: a estrutura organizacional, que era, em 01.05.1941, 
de 36 Juntas, 8 CRTs e saltou, até agora, para 1.100 Varas, 24 TRT’s e o TST2 
Trata-se de uma crise inequivocamente devida à progressão do desenvolvimento 
econômico industrial da nação, fonte natural de relações de emprego e de inevitáveis 
conflitos causados pelo antagonismo atávico de seus sujeitos, acrescida da imigração 
do resto da família dos con tra tos de  a tiv idade  para a área de sua competência para 
irmanar-se ao contrato individual de emprego, Não esqueçamos também de agregar

2  S Ü S S E K IN D , A rn a ld o .  H is tó r ia  d a  J u s tiç a  d o  T r a b a lh o  -  r e f le x õ e s  e  p e rs p e c tiv a s .  C o n fe rê n c ia  d e  
a b e r tu ra  d o  I  S e m in á r io  d e  D ire i to  In te rn a c io n a l  d o  T ra b a lh o ,  p ro m o v id o  p e lo  T r ib u n a l  S u p e r io r  d o  
T r a b a lh o  e  p e la  A c a d e m ia  N a c io n a l  d e  D ire i to  d o  T ra b a lh o ,  e m  B ra s í l ia ,  0 2 .0 2 .2 0 0 6 .

Rev. T S T ,  Brasília, vol. 7 2 ,  n º  3 ,  se t/dez 2 0 0 6  4 7



60 A N O S D E  IN SE R Ç Ã O  C O N ST ITU C IO N A L  D A  J U S T IÇ A D O  T R A BALH O

a execução  das con tribu ições de p rev idênc ia  social to rnadas ex ig íveis  p o r  suas 
sen tenças e a nossa  cultura  do  litígio  responsável p o r  u m  aum ento  vegeta tivo  de 
causas tão indesejável quanto  d ispensável.

5 O P O D E R  D E  R E N O V A Ç Ã O

A  superação  dessas d ificu ldades, m ultifo rm es e p rofundas, im possíveis de 
so lu c io n a r  p o r  p an a cé ia s  leg a is  e, tam b ém , a r á p id a  e c o n tin u a  a lte raç ão  do 
o rdenam en to  po sitivo  do D ireito  m ateria l e  p rocessua l do T rabalho, arm ou a Ju s tiça  
do  T rabalho  co m  notável p o d e r  de renovação , u sado  p ara  reso lver as sucessivas 
crises. C item -se  p o r  am ostragem  alguns dos obstácu los que saltou: dar efe tiv idade 
ao  c u m p r im e n to  d a s  d e c is õ e s  d e  J u n ta s ,  d e p e n d e n d o  d a  e x e c u ç ã o  c iv i l ;  
c o m p a tib il iz a r  a  a n t iju r id ic id ad e  de  d isp o s itiv o s  de  atos in s titu c io n a is  co m  a 
leg islação  social trabalhista; adaptar-se  às m últip las m od ificações proced im en ta is  
da L ei n° 5 .448/1968 e do D ecre to-L ei n° 779/1969; adm inistrar os dissídios oriundos 
da  L e i n° 5 .107/1967; s is tem atizar a  sobrecarga das hom ologações adm inistra tivas 
de ex tinção  con tra tual da  L ei n° 5.562, de 12.12.1968; execu tar con tribu ições de 
p rev idênc ia  social e  ju lg a r  os d issíd ios o riundos dos con tra tos civ is de atividade. 
São situações que  ex igem  grande m aleab ilidade  de atuação, condução  cria tiva  dos 
d iss íd ios e ex trem a p lastic idade das decisões proferidas. P articu larm en te  d igna  de 
sa lie n ta r ,  no  a s p e c to ,  a  c a p a c id a d e  d e  a d a p ta ç ã o  d e m o n s tra d a  p e lo s  ó rg ão s  
ju risd ic iona is , e  tam bém  auxiliares, p ara  assim ilar  leg islação  e p roced im en tos de 
cálculo e arrecadação das contribuições de prev idência  social, para cum prir a abrupta 
determ inação  de com petênc ia  de E C -20 /1998 , co m  efic iênc ia  que deve  ter o P oder 
E xecu tivo , em issá rio  e bene fic iá rio  desse  p resen te  de grego. E fic iên c ia  que  se 
co n firm a no a tend im en to  do traspasse  da co m p etên c ia  da  Ju stiça  es tadua l p ara  
conhece r dos d iss íd ios decorren tes das relações c ivis  de trabalho, sem  a prudênc ia  
de  re ssa lv a r  a co m petênc ia  residual  dos p ro cesso s  j á  a ju izados à época  de sua 
p rom u lgação .

6 A S  P E R SP E C T IV A S

O p o d er  de renovação  d a  Justiça  do T rabalho  a reveste  os sessen ta  anos de 
in teg ração  ao P o d e r  Jud ic iá rio  co m  am p las  perspec tivas  de  ap rim oram en to  do 
desem penho  do p ape l até aqui cum prido  em  pro l dos ju risd ic ionados, que ainda se 
co n c e n tra m  nas cam ad as  m a is  h u m ild e s  da  p o p u lação . C erto s  p o n to s  fracos , 
en tre tan to , p rec isam  ser a tacados p a ra  m e lho rar a inda  m ais a sua perform ance , 
con firm ando -a  com o  o segm en to  m ais operoso  e  p rodu tivo  da  Justiça  brasileira.

O s p rin c ip a is  desses p on to s  se a lo jam  no  apara to  legal, q u e r  de d ireito  
m ateria l, q u er  de  processo .

N o  sub-ram o do D ireito  Ind iv idua l do T rabalho  o prim eiro  p lano  de  nossa 
p reocupação  é ocupado  pe la  fa lta  das seguintes m edidas: regu lam en tação  do inciso 
I do art. 7 º  da  C onstitu ição  de 1988, no tocante à  m o tivação  da  extinção  do ajuste
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individual; severa  rep ressão  econôm ica  aos atos destinados a f raudar  direitos do 
trabalhador, so b re tudo  na  área da  te rce ir ização  e do  co o p e ra tiv ism o , as quais, 
conven ien tem en te  saneadas, podem  con tribu ir  positivam en te , tan to  com  o estím ulo  
da a tiv id a d e  ec o n ô m ic a  q u an to  co m  a c r ia ção  de o p o r tu n id a d e s  de traba lho ; 
substitu ição  da  m ulta  inc iden te  sobre os depósitos de  F G T S , na  desped ida  sem  
ju s ta  causa, po r  sua  inva lidação  p u ra  e  sim ples, se não  ho u v er  p rév ia  com provação  
de regu la ridade dos depósitos m ensais; rev isão  do m ecan ism o  d a  conciliação  criado 
pela  L e i n° 9 .558 /2000 , de  m odo  a con tro lar a lisu ra  das respectivas com issões e 
tornai- m ais segu ra  a negoc iação  para  o em pregado.

N o  sub-ram o do D ireito  S ind ica l e Coletivo: adequação  com pleta  da garantia 
de liberdade sind ica l à  rea lidade  dos princíp ios que a susten tam ; rep ressão  severa 
da  m á  gestão  s ind ica l se ja  no ângulo  estrito  da adm in istração  das associações, seja 
no ângulo  am plo  de condução  da  defesa  dos in teg ran tes  d a  ca tegoria ; conceituação  
clara das atitudes an ti-sind icais, e  enérg ica  rep ressão  à sua  prática.

N o  D ire ito  P rocessua l se encontram , sem  dúvida , os en traves m ais sérios à 
o tim ização  de resu ltados da  ação da  Justiça  do  T rabalho  -  obse rvação  que  nos 
parece  confirm ar a c ircunstância  de, n es te  in íc io  de m ilên io , es ta r  havendo  m uito  
m aior progresso  norm ativo  do processo  com um  do que do  trabalhista. C om o medidas 
im e d ia ta s ,  c o n tr ib u ir ia m  m u ito  p a ra  u m a  g e n e ro sa  c o lh e i ta  de  r e su ltad o s :  a 
unificação dos procedim entos de cognição m ediante o aperfe içoam ento  sim plificador 
do agora  den om inado  p roced im en to  ordinário ; o  ag ravam en to  da sanção  pecuniária 
à  litigância de m á-fé; a im plem en tação  im ed ia ta  do F undo  de G aran tia  da  E xecução  
T rabalh ista  in stitu ído  pelo  art. 3o da E m enda  C onstituc ional n° 45 , de 08.12 .2004; 
a  e lim inação  de  todos os priv ilég ios p rocessuais  conferidos à F azenda  Pública ; a 
ex ig ên c ia  de p ro lação  de sen ten ça  líqu ida , sa lvo  im p e d im e n to  co m p ro v ad o ; a 
re fo rm ulação  do  sis tem a de recursos, co m  a m áx im a  redução  de  seu nú m ero  e 
pesada  sanção  econôm ica  ao exerc íc io  p ro telatório ; a e levação  do  teto do depósito  
p rév io , p a rticu la rm en te  nos recu rsos  p a ra  as in s tânc ias  ex trao rd in árias  (T S T  e 
STF); o  recon hec im en to  da form ação  de co isa  ju lg a d a  pela  sen tença  de liquidação, 
d e  m o d o  a  im ped ir , n a  o p o r tu n id a d e  dos em b a rg o s  à ex e cu ç ão  e  do  recu rso  
even tua lm en te  cabível, qualquer d iscussão  do valor da  condenação ; a ex igênc ia  de 
garan tia  do  ju íz o  m ed ian te  depósito  em  d inheiro  p a ra  adm issão  dos em bargos à 
execução.

N a  área  d a  o rgan ização  ju d ic iá ria ,  ex trem am en te  afim  à do p rocesso , o 
m elhor que p o d erá  ser feito  é a d inam ização  ob je tiva  das reg ras  que  d e te rm inam  o 
fu n c io n a m e n to  d a s  E s c o la s  d a  M a g is t r a tu ra ,  d a n d o  ê n fa s e  à fo rm a ç ã o  do 
conhecim en to  e, po r  m eio  dele, da m en ta lidade  dos ju ízes  do trabalho  acerca da 
im portância  fundam enta l para  a afirm ação social crescen te  de  sua  atuação  o dom ínio  
da he rm en êu tica , do d ire ito  com parado , da  p s ico lo g ia  fo ren se  e da soc io log ia  
ju r íd ic a ,  a sp ec to s  la m e n ta v e lm e n te  v o ta d o s  ao d e sp re z o  to ta l nos cu rso s  de 
g raduação  e até m esm o  de pós-g raduação  em  D ireito .

C rem os que  tais m elhorias darão  aos agentes do  P oder  Jud ic iá rio  trabalh ista  
novo  alento  ao p o d er  de renovação , sobre tudo  da m en ta lidade  de seus agentes,
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instigando-lhes a capacidade e abrindo a consciência para esta verdade que deve 
ser inseparável da alma da Justiça: a interpretação e aplicação das normas jurídicas 
dependem da sintonia fina que souberem fazer com a dinâmica das condições 
econômicas e sociais. Dela é que vem a importância de não se satisfazer com juízes 
simplesmente técnicos, sem princípios, meros intérpretes passivos de textos, como, 
citando M ich e l Villey, salientou A rn a ld o  S üssek ind3 luminar e repositório vivo da 
história da Justiça do Trabalho brasileira.

7 O AMARGO REALISMO DA CONCLUSÃO

Não nos escondamos por trás de ilusões: a nação brasileira está hoje sufocada 
pelo mais sério processo de falência institucional e de espírito público, de uma 
carga letal nunca antes testemunhada. Em momentos assim, o cidadão, totalmente 
desarmado e impotente por sua fragilidade individual, clama pela restauração do 
brio nacional e do despertar coletivo da letargia moral, agarrando-se com toda a 
energia da esperança aos pilares que restem de dignidade e eficiência para a correção 
do rumo perdido.

A Justiça do Trabalho é, sem favor, um desses poucos pilares que ainda se 
mantêm de pé em meio à gangrena que se generaliza no caráter nacional. Por isso, 
o simbólico abraço comemorativo dos sessenta anos de inserção numa esfera do 
Poder do Estado essencial a qualquer obra de restauração das instituições públicas 
é também um voto de confiança no poder de renovação que trouxe intacta a pujança 
de sua atuação até aqui.

Esperemos que seus agentes se aferrem à certeza de que, por mais que tenham 
feito até aqui, é pouquíssimo diante do que a nacionalidade aflita lhes pede que 
façam por sua redenção. E mostrem, de uma vez por todas, que aquela Justiça de 
segunda classe de sessenta anos atrás é exatamente a que renovará o Poder a que 
foi tão relutantemente integrada, graças ao poder que sempre mostrou saber renovar-­
se a si mesma.

3 S Ü S S E K IN D , A rn a ld o ,  idem .
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